
Número 69 - Dezembro/2005

especialespecialespecialespecialespecial

EPM completa 17 anos
Neste mês de dezembro, a Escola Paulista da

Magistratura chega aos 17 anos de existência e con-
solida-se como uma referência para as outras esco-
las de magistratura do Brasil. Com mais de 80 even-
tos realizados em 2005, sendo 43 no interior do Esta-
do, a Escola fecha mais um ano repleto de ativida-
des, sempre voltada para o aperfeiçoamento da co-
munidade jurídica do Estado de São Paulo.

A EPM vai além de sua função primordial, que é a for-
mação de juízes recém-ingressos na magistratura, e tem
uma programação intensa de palestras e cursos, abertos
a todos os profissionais do Direito. Nestes eventos, os
participantes enriquecem sua cultura jurídica e têm a
oportunidade de interagir e trocar experiências com cole-
gas de outras áreas de atuação, aprimorando o Poder
Judiciário como um todo.        Páginas 4 e 5

O diretor da Escola Paulista da Magistratura,
desembargador Carlos Augusto Guimarães e Sou-
za Júnior (foto), escreve
na seção Painel Livre so-
bre a área de pós-gradua-
ção da EPM, única escola
de magistrados do País a
ministrar cursos próprios
de pós-graduação lato
sensu.
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Cerimônia de formatura do 2º Curso de Pós-Graduação
em Direito Público (agosto de 2005)

Ciclo de palestras “Mercado de Títulos e
Valores Mobiliários e Bolsa de Valores” (junho de 2005)

Aula inaugural do 3º Curso de Pós-Graduação
em Direito Processual Civil (abril de 2005)

Aula magna do Curso de Iniciação Funcional
(abril de 2005)

Nesta edição do InterAÇÃO/Magistratura, a Escola Pau-
lista da Magistratura homenageia o ministro Domingos
Franciulli Netto, falecido no último dia
21 de novembro,  após 32 anos dedi-
cados à magistratura paulista e seis,
ao Superior Tribunal de Justiça. Pa-
lestrante em diversos eventos da Es-
cola, o ministro foi coordenador do
Curso de Iniciação Funcional, promo-
vido pela EPM, em 1992.
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Cursos próprios de pós-graduação, sem vínculos
com terceiros: uma conquista da EPM

Carlos Augusto Guimarães e Souza Júnior

o ano de 2000, a Escola Paulista da Ma-
gistratura obteve autorização do Conse-
lho Estadual de Educação para ministrar

cursos de pós-graduação lato sensu. Desde que
implantados, foram realizados quatorze cursos
de especialização, assim classificados por te-
rem, no mínimo, 360 horas/aula.

No nível de pós-graduação, a EPM também
promoveu cursos outros de aperfeiçoamento e
de extensão universitária, disciplinados em re-
gimento próprio, com, respectivamente, 180 e
30 horas/aula.

É incontroverso que, a partir da implemen-
tação dos cursos de pós-graduação, a EPM pas-
sou a ser uma nova Escola, pois antes suas ativi-
dades eram praticamente restritas à preparação
de novos juízes e, assim mesmo, sem o especí-
fico propósito de oferecer uma visão prática do
que os magistrados recém-aprovados no con-
curso de ingresso na carreira enfrentam no dia-
a-dia, pois limitada ao exame de questões teó-
ricas, quadro esse que se tem procurado modi-
ficar a cada nova turma de juízes substitutos.

Essa nova Escola, que se formou nos últimos
cinco anos, fez com que a EPM passasse a ser –
como é – a única escola de magistrados no país
a ministrar cursos próprios de pós-graduação
lato sensu, ou seja, promovidos exclusivamen-
te pela instituição, sem que haja a participação,
por meio de celebração de convênios ou par-
cerias, de estabelecimentos de ensino não liga-
dos ao Poder Judiciário, como ocorre com ou-
tras escolas de magistrados.

Esse fato é de fundamental importância para
preservar a independência da Escola e manter
o alto índice de qualidade dos cursos ministra-
dos pela EPM.

Desde que assumimos a direção da EPM,
recebemos algumas propostas de convênios ou
parcerias de entidades que se propunham a
realizar cursos, inclusive de pós-graduação,
com oferecimento de vagas para magistrados.
Tudo nos era ofertado: salas de aula, corpo do-
cente, grade curricular etc. Uma única exigên-
cia: a utilização do nome da Escola Paulista da
Magistratura.

Em cinco anos, a EPM realizou diversos
cursos de pós-graduação. Somente na gestão
outubro/2003 a fevereiro/2006, que ora se fin-
da, cinco de especialização foram iniciados e
programados três outros e quatorze de exten-
são universitária.

A EPM certamente não manteria a autono-
mia que conquistou para a organização de seus
cursos, caso viesse a celebrar convênios, par-
cerias, contratos ou qualquer ato que a vincu-
lasse a instituições particulares que nada têm a
oferecer de útil ao órgão do Tribunal de Justiça
destinado a formar e aperfeiçoar magistrados e
que, em certos casos, buscam tão-somente re-
solver seus problemas financeiros.

Exatamente para não permitir que o nome
da EPM pudesse ficar ligado a entidades priva-
das que só interesses materiais têm, em parce-

rias sempre por elas pretendidas, a direção da
Escola, na atual gestão, rejeitou todas as pro-
postas nesse sentido apresentadas, tendo o Con-
selho Consultivo e de Programas deliberado,
por unanimidade, ao examinar caso concreto,
em reunião realizada em 1º de março de 2004,
que “não convém à Escola Paulista da Magis-
tratura celebrar convênios com terceiros para
a realização de cursos que possam ser minis-
trados pela própria Escola ou por seu corpo
decente”.

Assim, a EPM além de poder orgulhar-se de
ser a única escola de magistrados autorizada
pelo Conselho Estadual de Educação, por dele-
gação do MEC, a ministrar cursos de pós-gra-
duação lato sensu, promovidos exclusivamen-
te pela instituição, afastou a possibilidade de
emprestar seu nome e prestígio a entidades de
ensino que só têm interesse de conquistar no-
vos alunos, usando o bom conceito da EPM.

Por outro lado, os cursos realizados na EPM
atingiram níveis de alta qualidade, por contar
com a participação de mestres das mais
renomadas universidades do país, magistrados
ou não. Por isso, passaram a ser bem conceitu-
ados e merecer elogios da comunidade acadê-
mica.

Aceitasse a EPM as parcerias propostas, os
seus cursos não teriam professores próprios e
outros vindos de todos os estados brasileiros, e
até mesmo do exterior, que são os que mais se
destacam nos meios universitários. Um curso
realizado na USP, por exemplo, tem como pro-
fessores os mestres que lá lecionam. O mesmo
pode ser dito em relação à PUC ou ao Macken-
zie. Na EPM, no entanto, os cursos contam com
mestres da USP, da PUC, do Mackenzie e de
outras universidades, além de professores-ma-
gistrados de São Paulo e dos demais estados.
Se um curso, por esse motivo, realizado na
EPM apresenta vantagem sobre outros promo-
vidos nas conceituadas e respeitadas universi-
dades, que dizer, então, quando se trata de
cursos em parceria com estabelecimentos de
ensino não tão notáveis e que nada acrescen-
tam ao que já foi feito em nossa Escola?

Apesar do êxito dos cursos de pós-gradua-
ção na EPM, sempre há críticos que, por desco-
nhecimento, não compreendem a importância
de que sejam eles promovidos em nossa insti-
tuição.

Há os que alegam que, em nossos cursos, o
número de magistrados inscritos é baixo, o que
não justificaria fossem mantidos.

Olvidam os que assim pensam, pois a EPM
não deve limitar-se a formar e aperfeiçoar ma-
gistrados, mas estar com seus cursos abertos a
todos os que atuam na área jurídica: advoga-
dos, delegados de polícia, procuradores do es-
tado e do município, membros do Ministério
Público, funcionários bacharéis dos tribunais.
Interessa a todos do Poder Judiciário e aos que
atuam junto a ele que tenhamos profissionais
cada vez mais bem preparados.
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Ainda que o número de magistrados inscri-
tos nos cursos da EPM possa não ser o desejado
(e aqui não cabe analisarem-se os motivos ex-
ternos que levam a essa situação: carga de tra-
balho excessiva; distanciamento de comarcas
da capital; compromissos assumidos com aulas
como professor; desinteresse etc), o que im-
porta é que a Escola proporciona cursos de boa
qualidade para membros do Poder Judiciário,
interessados em freqüentá-los e os que deles
participam têm a oportunidade, em contato com
outros profissionais, de trocarem experiências
no campo cultural e não ficarem reclusos em
uma redoma, que só os torna egocêntricos!

Há também quem sustente que os cursos de
pós-graduação deveriam ser gratuitos, sem sa-
ber que esses cursos, promovidos pela Escola,
são auto-sustentáveis, por não haver verbas do
Tribunal de Justiça, exceto para os cursos de
iniciação funcional e de idiomas, para atendê-
los.

Nos cursos de pós-graduação são cobradas
quantias para suportar as suas despesas e os
valores das mensalidades são bem inferiores
ao preço oferecido por instituições de ensino
superior.

São concedidas bolsas de estudo de 50% do
valor cobrado para magistrados, membros do
Ministério Público, delegados de polícia e fun-
cionários dos tribunais e o saldo, a final, quan-
do positivo, é destinado à realização de cursos
outros para magistrados, nos núcleos da EPM,
no interior e litoral de nosso estado.

Ainda há quem não se conforme com o fato
de que os coordenadores dos cursos de pós-
graduação, na atual gestão, sejam, em sua mai-
oria, oriundos do quinto constitucional, recla-
mando maior participação de colegas de car-
reira!

Conhecessem esses críticos um pouco da
EPM, veriam que o critério de seleção dos coor-
denadores não poderia ser outro: foram esco-
lhidos os que se destacaram no meio acadêmi-
co, pelo seu trabalho como bons mestres, e
que estavam dispostos a dedicar seu precioso
tempo às atividades de nossa instituição, inde-
pendentemente de serem magistrados de car-
reira ou do quinto constitucional. Eleição sem
nenhum ranço preconceituoso!

Por tudo, afastadas críticas infundadas e pos-
ta de lado qualquer tentativa de descaracteri-
zação dos cursos como hoje estruturados, a EPM
tem a convicção de que esses seus cursos de
pós-graduação só a engrandecem, seja pela
qualidade que apresentam, seja pela indepen-
dência como são elaborados no âmbito interno
da instituição, órgão do Poder Judiciário de São
Paulo, e sem vínculos que podem ser compro-
metedores.

Carlos Augusto Guimarães e Souza Júnior
é desembargador do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo e diretor da
Escola Paulista da Magistratura
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e autoria do juiz Ri-
cardo Cunha Chi-
menti e da advoga-

da tributarista Andréa de
Toledo Pierri, o livro ex-
põe, em linguagem sim-
ples e direta, a teoria e a
prática das matérias tribu-
tárias que envolvem o co-
tidiano dos processos judi-
ciais e administrativos. O
objetivo da obra é orientar
a preparação para exames
da OAB e auxiliar os pro-
fissionais que militam na
área tributária a solucionarem as prin-
cipais dúvidas sobre a matéria.

Além da doutrina concernente aos
principais tópicos do Direito Tributá-
rio, a obra traz modelos de petições
de ações declaratórias e anulatórias
com pedido de antecipação de tutela,

Teoria e Prática do Direito Tributário
Ricardo Cunha Chimenti e Andréa de Toledo Pierri

de consignação em paga-
mento, repetição de indé-
bito, mandado de seguran-
ça, embargos à execução,
agravo de instrumento,
apelação, incidente de uni-
formização de jurisprudên-
cia nos juizados federais,
dentre outros. Comple-
mentando os estudos, são
apresentadas questões de
múltipla escolha prove-
nientes de exames da
OAB, questões escritas e
as principais peças exigi-

das tanto em provas quanto na ativi-
dade da advocacia. Os autores elabo-
raram ainda um quadro geral abran-
gendo a competência de cada um dos
juízos federais e estaduais, com orien-
tações quanto ao endereçamento das
petições iniciais e dos recursos. 

magistrados na literaturamagistrados na literaturamagistrados na literaturamagistrados na literaturamagistrados na literatura

Defender que...
ela terceira vez vou tratar da
mesma questão. Não se deve
escrever “o deputado defendeu

que seu projeto...”, mas sim: “o de-
putado justificou (ou sustentou, ou
afirmou) que seu projeto...”

Tal observação havia sido feita ini-
cialmente pelo Des. Ney de Mello
Almada, quando me encaminhou uma
série de erros e modismos que devem
ser evitados (“em função de”, “por
conta de”, “tratam-se de embargos de
terceiro”, “postergar a audiência”).

Posteriormente, foi o Des. Araújo
Cintra quem criticou a expressão “de-
fender que”, lembrando que é melhor
dizer “o advogado susten-
tou que o réu era inocen-
te” (e não: o advogado de-
fendeu que o réu era ino-
cente).

Por fim, o Des. Mu-
nhoz Soares falou comigo
sobre o mesmo modismo,
a respeito do que escrevi
dois artigos, hoje reuni-
dos na apostila “Técnica
de Redação Forense”, 2ª
ed., editada pelo Tribu-
nal de Justiça em 2005
(págs. 76 e 93).

Volto ao assunto, embo-
ra pareça que se trata de

batalha perdida, pois a moda está do-
minando os textos da imprensa, qua-
se todos assim escritos: “o governo
defende que a reforma...”, “o deputa-
do defende que a emenda virá...”, “o
prefeito defende que o orçamento
deverá prever...”

Mas, em bom português, ninguém
defende que, mas defende alguma
coisa: o governo defendeu a reforma;
o deputado defendeu a emenda pro-
posta; o prefeito defendeu a inclusão,
no orçamento, de verba para a reali-
zação da obra...

Assim também, não se expõe que,
mas expõe-se algo: o diretor expôs a

proposta da administra-
ção; o professor expôs a
tese da reforma educa-
cional; a nutricionista
expôs o programa ali-
mentar; o técnico expôs
a programação para os
próximos jogos. Não se-
ria vernáculo dizer “o
técnico expôs que os
próximos jogos...” (po-
der-se-ia afirmar: “o téc-
nico informou a progra-
mação dos próximos jo-
gos – esclareceu a pro-
gramação – apresentou a
programação” etc.). 

em bom porem bom porem bom porem bom porem bom portuguêstuguêstuguêstuguêstuguês

Des. Alexandre Germano
é coordenador do Museu

do TJSP e professor
de Redação Jurídica



Seminário “O Juiz e a Imprensa”
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EPM completa 17 anos aprimorando a
magistratura e a comunidade jurídica
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Ao chegar aos 17 anos de atividades, a Escola Paulista da Magistratura mantém um ritmo acelerado de crescimento, sempre voltada para o aperfeiçoamento

da magistratura e de toda a comunidade jurídica do Estado de São Paulo. Além de promover anualmente o Curso de Iniciação Funcional para os juízes

recém-ingressos na magistratura, a Escola tem realizado mais de 80 eventos ao ano. Abaixo, algumas das realizações da EPM em 2005

riada pela Resolução nº 24/88 do Órgão Espe-
cial do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, a Escola Paulista da Magistratura com-

pleta, neste mês de dezembro, 17 anos. Desde o iní-
cio de suas atividades, na gestão do desembargador
José Alberto Weiss de Andrade, eleito em 7 de de-
zembro de 1988, pelo Órgão Especial do TJSP, até che-
gar à atual gestão, a cargo do desembargador Carlos
Augusto Guimarães e Souza Júnior, a EPM tem tido
um crescimento constante, notadamente após a im-
plantação dos cursos de pós-graduação lato sensu, em
2000. Nesse ano, a Escola foi credenciada junto ao
Conselho Estadual de Educação, recebendo autoriza-
ção para ministrar cursos de especialização.

A partir de então, a EPM passou a oferecer regular-
mente cursos de pós-graduação, atendendo a magistra-
dos, promotores de justiça, advogados, delegados, fun-
cionários do Judiciário e a outros operadores do Direito,
o que demandou a ampliação do espaço físico da Escola
em mais dois andares. Os cursos de pós-graduação da
EPM, nos níveis de aperfeiçoamento, especialização e
extensão universitária, abrangem as áreas de Direito
Público, Privado, Penal, Processual Civil, Processual
Penal e Empresarial. Em 2005, foram iniciados dois no-
vos cursos de especialização (Direito Penal e Direito
Processual Civil), totalizando 14 já realizados pela Es-
cola desde que obteve o credenciamento.

No segmento de extensão universitária, a EPM en-
cerrou, em 2005, o pioneiro Curso de Conciliação e
Mediação de Conflitos, que formou a primeira turma
de mediadores e conciliadores judiciários do País. Gra-
ças ao sucesso alcançado pelo curso, a Escola iniciou
uma segunda versão em outubro último, com mais de
90 alunos matriculados. Também em outubro, teve iní-
cio o curso de extensão universitária em Direito Penal
Econômico.

Dentre as atividades de aperfeiçoamento ofereci-
das pela EPM em 2005, merecem destaque o curso “A
Nova Lei de Recuperação de Empresas e Falências”,
realizado de 31 de março a 3 de junho, voltado para o
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Encerramento do Curso de Extensão Universitária
em Direito Penal Econômico

estudo da Lei 11.101/05; o ciclo de palestras “Merca-
do de Títulos e Valores Mobiliários e Bolsa de Valo-
res”, também realizado no primeiro semestre, que
apresentou diversos aspectos do funcionamento da
Bolsa de Valores do Estado de São Paulo e do merca-
do de capitais; e o curso “Jurisprudência Ambiental
Brasileira e Prática do Direito Ambiental à Luz do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo”, realizado
nos dias 23 e 30 de setembro.

INTERIORIZAÇÃO
As atividades da EPM não se restringem à Capital,

estendendo-se aos seus núcleos regionais, localizados
na Grande São Paulo e no interior. Dos 81 eventos pro-
movidos pela Escola em 2005, mais da metade (43) foi
realizada no interior, com destaque para o núcleo de
Santos, coordenado pelo juiz Márcio Kammer de Lima,
que promoveu 13 eventos durante o ano.

A criação dos núcleos regionais é resultado do pro-
cesso de interiorização da EPM, que visa ampliar o
acesso às atividades da instituição aos magistrados e
demais operadores do Direito que não podem partici-
par dos eventos programados para a capital. Atenden-
do a essa meta, em 2005 foram criados dois novos
núcleos pela Escola: o de Botucatu, que está sob a
coordenação do juiz Cristiano de Castro Jarreta Coe-
lho, e o de Taubaté, coordenado pelo juiz Carlos
Eduardo Reis de Oliveira, ampliando assim para 29 o
número de núcleos regionais da EPM.

 Para o próximo ano, a EPM complementa sua área
de solução alternativa de conflitos com o início das
atividades do Centro de Estudos de Justiça Restaurati-
va, previsto para o mês de fevereiro. O Centro contará
com eventos mensais, gratuitos e abertos a todos os
interessados, não apenas àqueles da área jurídica. E,
conforme noticiado na última edição do informativo
InterAÇÃO/Magistratura, a EPM abriu inscrições para
três novos cursos de especialização nas áreas de Direi-
to Empresarial, Direito Público e Direito Processual
Penal, todos com início em março de 2006. 

Exposição “Justiça e Arte”Palestra “Liberdade de Expressão e Privacidade”

A procuradora do Estado Flávia Piovesan proferiu palestra
no Curso de Iniciação Funcional

Evento realizado pelo Núcleo Regional da EPM, em Mogi das Cruzes,
debateu a função do Procon
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• JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. IR. - A Turma, ao
prosseguir o julgamento, após o voto-vista do Min. José Delga-
do, entendeu não fazer incidir o imposto de renda sobre o valor
pago a título de juros de mora devido pelo injustificado retardo
na quitação de indenização trabalhista. REsp 675.639-SE, Rel.
Min. Luiz Fux, julgado em 6/12/2005.

• AR. TERMO A QUO. CONTAGEM. PRAZO. - O termo a
quo para a propositura de ação rescisória é a data do trânsito
em julgado da última decisão da causa, caracterizando a coisa
julgada material. O trânsito em julgado que autoriza o ajuiza-
mento da rescisória não se aperfeiçoa por capítulos, sendo
único para todas as partes, independentemente de terem re-
corrido ou não. Afastou-se a tese do Tribunal a quo de que os
capítulos da sentença podem transitar em julgado em momen-
tos diversos e em relação a cada parte. Assim, ao prosseguir
o julgamento, a Turma, por maioria, conheceu do recurso e deu
provimento a ele. Precedentes citados: REsp 415.586-DF,
DJ 9/12/2002; REsp 245.175-RS, DJ 23/6/2003, e REsp
441.252-CE, DJ 17/2/2003. REsp 639.233-DF, Rel. Min.
José Delgado, julgado em 6/12/2005.

• HC. ALIMENTOS PROVISÓRIOS. PRAZO. AÇÃO
PRINCIPAL. - A Turma denegou a ordem para determinar
que, enquanto não efetivada integralmente a liminar de arrola-
mento dos bens, no caso obstada pela ocultação de imóvel pelo
paciente, o prazo de trinta dias para ingresso da ação principal
(art. 806 do CPC) não corre. Também permanece incólume a
liminar quanto aos alimentos objeto de execução. HC 47.834-
GO, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, julga-
do em 6/12/2005.

• SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. ESCRI-
TÓRIO. ADVOCACIA. LICITAÇÃO. DISPENSA. - Trata-
se da contratação de escritório de advocacia para condução de
ações judiciais nas quais se discutem contratos relativos a
operações de crédito efetuadas pela prefeitura com institui-
ções financeiras. Os serviços descritos no art. 13 da Lei n.
8.666/1993, para que sejam contratados sem licitação, de-
vem ter natureza singular e ser prestados por profissional
notoriamente especializado, cuja escolha está adstrita à dis-
cricionariedade administrativa. Estando comprovado que os
serviços jurídicos de que necessita o ente público são impor-
tantes, mas não apresentam singularidade, porque afetos a
ramo do direito bastante disseminado entre os profissionais da
área, e não demonstrada a notoriedade dos advogados – em
relação aos diversos outros, também notórios e com a mesma
especialidade – que compõem o escritório de advocacia con-
tratado, decorre ilegal a contratação que tenha prescindido da
respectiva licitação.REsp 20436869-SP REsp 436.869-SP,
Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 6/12/2005.

• TRANSFERÊNCIA. DEPENDENTE. MILITAR. - A ju-
risprudência deste Superior Tribunal é no sentido de aplicar
a legislação própria do militar, e não a Lei n. 8.112/1990, aos
militares e seus dependentes em matéria de transferência
de estabelecimento de ensino, sujeitando-se exclusivamente
às restrições da Lei n. 9.536/1997. A Min. Relatora, mudan-
do o seu entendimento em razão da declaração de inconstitu-
cionalidade, sem redução de texto, do art. 1º da Lei n. 9.536/
1997, no julgamento da ADIn 3.324/DF pelo STF, assentou
a obrigatoriedade da observância da congeneridade entre as
instituições de ensino superior, que passa a atingir, indistin-
tamente, os servidores civis e militares, bem como seus de-
pendentes. REsp 716.209-RJ, Rel. Min. Eliana Calmon,
julgado em 6/12/2005.

As notas aqui divulgadas foram
colhidas nas sessões de julgamento
e elaboradas pela Assessoria das Co-
missões Permanentes de Ministros,
não consistindo em repositórios ofi-
ciais da jurisprudência do STJ.

jurisprudênciajurisprudênciajurisprudênciajurisprudênciajurisprudência

Autonomia das escolas de magistratura
é defendida no 3º encontro do Copedem

encontroencontroencontroencontroencontro

e 17 a 19 de novembro último,
foi realizada, em Belo Horizon-
te (MG), a 3ª reunião dos inte-

grantes do Colégio Permanente de Di-
retores de Escolas Estaduais da Magis-
tratura (Copedem). O evento foi se-
diado pela Escola Judicial “Desembar-
gador Edésio Fernandes” (Ejef) e pres-
tigiado por representantes de quase to-
dos os Estados brasileiros. As questões
discutidas no encontro foram registra-
das na “Carta de Belo Horizonte”, do-
cumento assinado por todos os partici-
pantes.

O Copedem foi criado no último
dia 22 de julho, durante encontro rea-
lizado na Escola da Magistratura do
Estado do Rio de Janeiro (Emerj), e é
presidido pelo diretor da Escola Pau-
lista da Magistratura, desembargador
Carlos Augusto Guima-
rães e Souza Júnior
(foto). Dentre os obje-
tivos do Colégio, estão
a defesa dos princípios,
das prerrogativas, da in-
dependência e das fun-
ções institucionais das
escolas estaduais da
magistratura, bem como
o aumento do intercâm-
bio entre as escolas, de
forma a uniformizar as
atividades didáticas e
acadêmicas e trocar ex-
periências administrati-
vas e culturais.

A necessidade de autonomia didáti-
ca, administrativa e financeira das es-
colas estaduais da magistratura foi uma
das principais questões debatidas du-
rante o 3º encontro do Copedem. De
acordo com o desembargador Guima-
rães e Souza, em vários Estados brasi-
leiros, não há um apoio financeiro dos
tribunais de justiça às escolas de ma-
gistratura, o que entrava o funcionamen-
to dessas escolas, notadamente das me-
nores. “Nós consideramos indispensá-
vel que as escolas estaduais de magis-
tratura tenham autonomia didática, ad-
ministrativa e financeira, com dotação
orçamentária suficiente para o cumpri-
mento de sua missão institucional, as-
sim garantida pela Constituição Fede-
ral”, afirmou o desembargador.

Outro ponto em discussão foi a ne-
cessidade de manifestação prévia das
escolas de magistratura quanto aos cri-
térios objetivos de valoração e pontu-
ação dos cursos de formação e aperfei-
çoamento para fins de promoção por

merecimento, remoção e permuta de
magistrados. A questão surgiu em ra-
zão da Resolução 06/2005 do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), de 13
de setembro de 2005, que determi-
nou que, num prazo de 120 dias, os
tribunais deveriam editar atos admi-
nistrativos disciplinando os critérios ob-
jetivos de valoração do desempenho,
produtividade e presteza no exercício
para a promoção por merecimento; a
freqüência de magistrados em cursos
de formação e aperfeiçoamento, ofi-
ciais ou reconhecidos; e quais os cur-
sos que serão considerados para efeito
de promoção por merecimento. “Nós
entendemos que, embora cada Estado
tenha sua peculiaridade, os tribunais
de justiça não podem editar esses atos
administrativos de forma aleatória, sem

que haja um consenso.
Nós defendemos que
os critérios de valora-
ção e pontuação dos
cursos, a serem fixa-
dos pelos tribunais de
justiça, devam ser sub-
metidos a uma mani-
festação prévia das es-
colas de magistratura”,
lembrou o presidente
do Copedem.

Outra questão dis-
cutida foi a necessi-
dade de realização de
convênios entre os

tribunais de justiça e as escolas de
magistratura vinculadas às associa-
ções de magistrados. Também foi
aprovada a implementação de uma
homepage para o Copedem, onde se-
rão divulgados os cursos de todas as
escolas estaduais de magistratura,
promovendo um intercâmbio de no-
tícias entre elas. Foi proposta ainda a
criação de um banco de dados de pro-
fessores, de forma a facilitar a busca a
especialistas de determinadas áreas
para ministrarem palestras nos diver-
sos Estados brasileiros.

Na pauta da próxima reunião, a ser
realizada de 9 a 12 de março de 2006,
em Rio Branco (AC), está a continui-
dade da discussão dos pontos levanta-
dos em Belo Horizonte e do projeto
do Estatuto da Magistratura, que foi
apresentado, em agosto último, pela
Escola Nacional da Magistratura (ENM)
ao Supremo Tribunal Federal (STF). O
Estatuto da Magistratura será editado
pelo STF e, posteriormente, enca-
minhado ao Congresso Nacional. 

Fo
to

: R
os

an
e 

N
ay

lo
r 

Pe
re

ira

MAGISTRATURA - InterAÇÃO - 6

Professor Charles Cole ministra aula no
curso de Conciliação e Mediação de Conflitos

o último dia 18 de no-
vembro, uma platéia de
mais de cem pessoas, as-

sistiu à palestra “A Produção de
Provas no Sistema Judiciário
Americano e sua Influência na
Solução de Conflitos”, proferida
pelo professor norte-americano
Charles D. Cole. O evento foi
realizado no auditório da Escola
Paulista da Magistratura, como
parte do 2º Curso de Concilia-
ção e Mediação de Conflitos, e teve
a participação da desembargadora
Maria Cristina Zucchi, coordenadora
do curso (foto).

Considerado um pioneiro em dis-
cussões sobre mediação no Brasil,
Charles Cole é titular de Direito
Constitucional e de Direito Proces-
sual Civil e diretor de Programas In-
ternacionais da Faculdade Cumber-
land de Direito, da Universidade
Samford, Alabama, (EUA). O profes-

palestrapalestrapalestrapalestrapalestra

sor profere palestras na EPM há mais
de dez anos e tem apresentado di-
versos aspectos do Judiciário dos Es-
tados Unidos, em especial, a expe-
riência norte-americana com a me-
diação. Nos EUA, qualquer ação cí-
vel é passível de mediação, desde
que os litigantes estejam re-
presentados por advogados. Os me-
diadores recursais geralmente são
advogados particulares que passaram
por um treinamento especial, ofere-

cido pela “Ordem dos Advo-
gados” estadual.

Charles Cole ressaltou que,
embora o sistema judiciário
americano não seja perfeito,
ele tende a promover uma so-
lução rápida dos conflitos. De
acordo com o professor, cerca
de 90% das ações ajuizadas
nos EUA são resolvidas antes
do julgamento, utilizando-se a
mediação, um procedimento

que oferece muito mais flexibilida-
de do que aqueles de um julgamen-
to.  Ele também lembrou que, das
ações que chegam aos tribunais, cer-
ca de 98% são decididas em primei-
ra instância, pois o custo para recor-
rer de decisões nos EUA é muito
alto. Além disso, em alguns Estados
americanos, os casos de litigância de
má-fé podem ser punidos com uma
multa de até 10% do valor da causa,
que é aplicada ao advogado. 

urante o mês de de-
zembro, o desembar-
gador Carlos Augus-

to Guimarães e Souza Jú-
nior, diretor da Escola Pau-
lista da Magistratura, foi ho-
menageado pelo Tribunal
de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro com o “Colar do
Mérito Judiciário” e pela Es-
cola da Magistratura do Es-
tado do Rio de Janeiro com
a “Medalha da Emerj”.

A “Medalha da Emerj”
foi entregue ao desembar-
gador Guimarães e Souza
pelo diretor da instituição,
desembargador Paulo Ro-
berto Leite Ventura, “em
razão dos relevantes servi-
ços prestados à cultura jurídica, ao
Poder Judiciário e à sociedade brasi-
leira”. A homenagem aconteceu no
dia 7, durante solenidade comemo-

rativa dos 17 anos da fundação da
Emerj.

No dia 8, por ocasião da come-
moração do “Dia da Justiça”, o pre-

sidente do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Rio de Ja-
neiro, desembargador Ser-
gio Cavalieri Filho, conde-
corou com o “Colar do Mé-
rito Judiciário” 25 persona-
lidades que prestaram rele-
vantes serviços à Justiça
fluminense. O presidente
do TJRJ ressaltou que todos
os homenageados lutam
por seus ideais, vivem o
espírito da Justiça e, por
isso, são dignos de receber
a comenda, instituída em
1974. Coube ao desembar-
gador Guimarães e Souza
agradecer em nome dos
demais homenageados,
dentre eles o ministro Ra-

phael de Barros Monteiro Filho, do
Superior Tribunal de Justiça, e o
vice-presidente da República, José
Alencar Gomes da Silva. 

Diretor da EPM é condecorado
no Rio de Janeiro

homenagemhomenagemhomenagemhomenagemhomenagem

O desembargador Guimarães e Souza é cumprimentado pelo vice-
presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, des.

Laerson Mauro, ao receber o Colar do Mérito Judiciário
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dmirado pelos colegas por pos-
suir apurado senso ético, gran-
de conhecimento jurídico e

pela independência com que desem-
penhava suas funções, o ministro pau-
lista Domingos Franciulli Netto en-
cerrou uma carreira de 38 anos dedi-
cados à magistratura, sendo seis ao
Superior Tribunal de Justiça. Falecido
no último dia 21 de novembro, o mi-
nistro havia se aposentado, compul-
soriamente, poucos dias antes, em 16
de novembro, dia em que completou
70 anos.

Natural da cidade de São Paulo, o
ministro Franciulli Netto ingressou na
magistratura em 1967, alcançando o
cargo de desembargador em 1983. Em
1998, passou a integrar o Órgão Es-
pecial do Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo, onde esteve até ou-
tubro de 1999, quando foi nomeado
para o Superior Tribunal de Justiça. Foi
professor em diversas faculdades e
coordenador do Curso de Iniciação
Funcional promovido pela Escola Pau-
lista da Magistratura, em 1992. Tam-
bém proferiu palestras em diversos
eventos realizados pela EPM, inclu-
sive na inauguração do Núcleo Regio-
nal de Assis, em 19 de março de 2004.

O diretor da EPM, desembargador
Carlos Augusto Guimarães e Souza
Júnior, lembra a época em que exer-
cia a função de juiz substituto na 1ª
vara de Guaratinguetá, em 1969, e re-
cebeu o então juiz titular Franciulli
Netto, que assumiu o cargo após pro-

Rio de Janeiro (Emerj), e Sérgio Anto-
nio de Resende, diretor da Escola Ju-
dicial Des. Edésio Fernandes (Ejef), e
os acompanhou aos gabinetes dos de-
mais ministros para discussão de alguns
aspectos da resolução que regia a ins-
talação da Escola Nacional de Forma-
ção e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos (Enfam) no STJ, que seria votada
na semana seguinte. Graças à pronta
intervenção do ministro Franciulli Net-
to, a resolução não foi votada na data
prevista, pois o presidente do STJ,
ministro Edson Vidigal, entendeu que
seriam necessários mais estudos, no
que foi acompanhado pela relatora do
projeto, ministra Eliana Calmon.

No último dia 16 de setembro, o
ministro Franciulli Netto foi um dos
ministros paulistas homenageados pela
Escola Paulista da Magistratura e pe-
los integrantes do Colégio Permanen-
te de Diretores de Escolas Estaduais
da Magistratura (Copedem), mas não
pôde comparecer à cerimônia, por
motivo de saúde. Por iniciativa do di-
retor da Emerj, os integrantes do
Copedem prestaram nova homena-
gem ao ministro em 19 de novembro,
durante o encerramento da 3ª reunião
do Copedem, realizada em Belo Ho-
rizonte (MG). “Ao prestarmos a home-
nagem, não imaginávamos que ele já
se encontrava internado, vindo a fale-
cer dois dias depois”, lembrou o de-
sembargador Guimarães e Souza, que
havia ficado encarregado de transmi-
tir a homenagem ao ministro. 

Homenagem ao ministro Franciulli Netto
homenagemhomenagemhomenagemhomenagemhomenagem
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moção: “Foi o início de uma sólida ami-
zade, fortalecida no Tribunal de Justi-
ça, e que teve continuidade após sua
nomeação para o STJ, pois eu passei a
ser recepcionado em seu gabinete em
todas as oportunidades em que fui a
Brasília. Costumávamos dizer que o
gabinete do ministro era um verdadeiro
consulado de São Paulo, tal a disposi-
ção com que ele recebia os colegas
paulistas.”

O desembargador ressaltou o em-
penho do ministro em agosto último,
quando, já com a saúde debilitada,
recebeu a ele e aos desembargadores
Paulo Roberto Leite Ventura, diretor
da Escola da Magistratura do Estado do

EPM lança edição n° 25
dos Cadernos Jurídicos

pós um ano de in-
terrupção, a Esco-
la Paulista da Ma-

gistratura lança a 25ª
edição dos Cadernos Ju-
rídicos, agora com peri-
odicidade quadrimes-
tral. A nova edição traz
dez sentenças inéditas e
seis artigos doutrinários.
Periódico tradicional da
EPM, os Cadernos foram
lançados em setembro
de 2000, com o propósi-
to de veicularem trabalhos de juízes
de primeira instância, bem como de
promotores, procuradores e advo-
gados, contribuindo assim para o
aprimoramento de toda a comunida-
de jurídica, sobretudo de magistra-

dos em início de carreira.
O coordenador dos Ca-

dernos Jurídicos, juiz Ro-
drigo Marzola Colombini,
lembra que a publicação
sempre foi um espaço de
comunicação e troca de
idéias da magistratura pau-
lista e convida os colegas
a enviarem sentenças e
acórdãos e os demais pro-
fissionais do Direito a co-
laborarem com artigos.
Para participar, os traba-

lhos devem ser encaminhados por e-
mail imprensaepm@ tj.sp.gov.br ou
pelo correio (com o artigo/sentença
gravado em disquete) para serem sub-
metidos à apreciação da comissão co-
ordenadora. 
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